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DECADENCIA — ACAO AJUIZADA EM TEMPO HABIL - QUANDO NAO OCORRE

RESUMO

- Em face dessa situacgéao fatica constata-se que a agéo foi distribuida tempestivamente, ndo sendo o
despacho citatério proferido antes do decurso do prazo assinado em lei para o exercicio do direito a
renovacao, por demora exclusiva do proprio aparelho judicial, guando nada era possivel a parte fazer para
evita-la. Constata-se também que, uma vez despachada a inicial, as citacdes foram efetivadas dentro do
prazo legal, tornando-se dispensavel o requerimento de prorrogacao a que se refere o paragrafo 3° do artigo
219 do C.P.C. - Com efeito, prolatado em 3 de julho o despacho citatério, o prazo de 10 dias chegaria a
termo no dia 13 do mesmo més. A partir dai a embargante tinha 05 dias para pedir a prorrogacéo, o que iria
até o dia 18. Antes disso, todavia, no dia 17 daquele mesmo més de julho, todos os réus ja tinham sido
citados. - Ora, o paragrafo 1° do artigo 219 do C.P.C. que se aplica a decadéncia por for¢ca do artigo 220 do
mesmo diploma legal, diz que a prescri¢éo (no caso decadéncia) considerar-se-a interrompida na data do
despacho que ordenar a citagdo. O artigo 263 do referido Codigo, por sua vez, equipara ao despacho inicial
do Juiz, para o fim de ser considerada proposta a acéo a simples distribuicdo do feito nas Comarcas onde
ha mais de uma Vara. - Facil é de compreender o objetivo da lei. Nas Comarcas com mais de uma Vara néao
pode o interessado levar a peticdo diretamente ao Juiz para despacho. Tera que entrega-la no Servigco de
Distribui¢éo para ser determinado o Juizo competente. E como isso demanda tempo, até mesmo dias, como
€ de todos sabido, ndo pode a parte arcar com os 6nus dess a demora. Se assim nao fosse ocorreria a
esdruxula situagéo de vermos a parte, numa Comarca do interior, conseguir interromper a prescricao ou
decadéncia no ultimo dia do prazo, simplesmente porque, sendo Comarca onde ha uma s6 Vara, pode levar
a inicial diretamente ao Juiz para despacho. J& nas Comarcas maiores, onde € necessaria a distribuicao, isto
jamais poderia ocorrer, simplesmente porque o interessado ndo pode se dirigir diretamente o Juiz.
Obviamente, foi para evitar tal situagdo discriminatéria, além de esdrixula, que o legislador, sabiamente,
inseriu no Cadigo a regra do artigo 263. Ac. de 18-05-1988 Arquivo do EMFOR, TA/ 1.072 EMFOR 500

EMENTA

O ajuizamento tempestivo da acdo impede a decadéncia do direito a renovacéao, ainda que o despacho
citatério seja proferido apés o decurso do prazo assinado em lei por fato ou omissdo nao imputéavel ao
interessado. Nao pode a parte ser penalizada por demora do préprio aparelho judicial.



